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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : W M R L DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . UTILIZAÇÃOHABEAS CORPUS
COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA.
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA. PRÁTICAS
REITERADAS. TEMA N. 1.202 DO STJ.  AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é
inadmissível a utilização do  comohabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação,
impondo-se o não conhecimento da impetração.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois, considerando o
período em que a conduta foi praticada, e, a despeito
da impossibilidade de indicação precisa de quantos
atos criminosos foram cometidos, mostra-se
justificada a adoção da fração máxima de 2/3 pela
continuidade delitiva, nos termos da tese fixada
no Tema n. 1.202 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .25 de abril de 2025
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : W M R L DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . UTILIZAÇÃOHABEAS CORPUS
COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA.
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA. PRÁTICAS
REITERADAS. TEMA N. 1.202 DO STJ.  AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é
inadmissível a utilização do  comohabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação,
impondo-se o não conhecimento da impetração.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois, considerando o
período em que a conduta foi praticada, e, a despeito
da impossibilidade de indicação precisa de quantos
atos criminosos foram cometidos, mostra-se
justificada a adoção da fração máxima de 2/3 pela
continuidade delitiva, nos termos da tese fixada
no Tema n. 1.202 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de W. M. R. L. DA
S. contra a decisão que não conheceu do  por ser substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio. 
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A parte agravante aduz que, ainda que não seja cabível a impetração
de  em substituição ao recurso próprio, a jurisprudência destahabeas corpus
Corte Superior aponta a necessidade da concessão da ordem de ofício nos
casos de flagrante ilegalidade.

No mérito, reitera as alegações de que apenas dois fatos foram
narrados na denúncia, um com a vítima S. L. S. L., ocorrido entre 2011 e 2012,
e outro com a vítima R. N. S. L., em dezembro de 2013, não havendo menção
de atos reiterados.

Assim, sustenta que o Tribunal de origem não aplicou a fração de 1/6
referente ao cometimento de dois crimes em continuidade delitiva, conforme
a Tese n. 8 da Edição n. 20 da Jurisprudência em Teses do STJ, resultando em
flagrante ilegalidade.

Conclui que não há que se falar em diversos abusos sofridos pelas
vítimas, já que há notícias de um único abuso para cada vítima.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao
colegiado para que seja concedida a ordem, ainda que de ofício, para fixar a
fração do crime continuado em 1/6, haja vista ter sido o agravante condenado
por duas infrações.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de
Justiça entende ser inviável a utilização do  como sucedâneo dehabeas corpus
recurso próprio, previsto na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração.

Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte
Superior:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ABSOLVIÇÃOCORPUS

IMPETRAÇÃO DE  NA FLUÊNCIA DOHABEAS CORPUS
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NA
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O foi manejado antes do dies  para awrit ad quem
interposição da via de impugnação própria na causa principal, o
recurso especial. Dessa forma, a impetração consubstancia
inadequada substituição do recurso cabível ao Superior Tribunal
de Justiça, não se podendo excluir a possibilidade de a matéria
ser julgada por esta Corte na via de impugnação própria, a ser
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 (AgRg no HC n.eventualmente interposta na causa principal"
895.954/DF, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo -
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)12/8/2024 20/8/2024
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 939.599/SE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/10/2024

 – grifo próprio.)28/10/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . CONDENAÇÃOHABEAS CORPUS
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DO  COMO SUCEDÂNEO DEHABEAS CORPUS
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra
decisão monocrática que não conheceu de , comhabeas corpus
base no entendimento de que o  foi utilizado emhabeas corpus
substituição a revisão criminal. O agravante foi condenado a 1
ano de reclusão, com substituição da pena por restritiva de
direitos, pela prática de furto (art. 155, , CP). A defesacaput
pleiteou a conversão da pena restritiva de direitos em multa,
alegando discriminação com base na condição financeira do
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o
conhecimento do  utilizado em substituição àhabeas corpus
revisão criminal; e (ii) estabelecer se a escolha da pena restritiva
de direitos, em vez de multa, configura discriminação por
condição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  não é admitido como substituto de revisãohabeas corpus
criminal, conforme a jurisprudência consolidada do STJ e do
STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na escolha
da pena restritiva de direitos, sendo esta compatível com a
natureza do crime e as condições pessoais do condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O  não pode ser utilizado como substituto dehabeas corpus
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição à
privativa de liberdade, não configura discriminação por condição
financeira, desde que adequadamente fundamentada.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; STJ,
AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.
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(AgRg no HC n. 943.522/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de  –22/10/2024 4/11/2024
grifo próprio.)

Portanto, correto o não conhecimento da impetração.

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Analisados os fundamentos adotados no ato judicial impugnado, não
se constata a existência de ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício, tendo em vista que o Tribunal de origem consignou sobre a continuidade
delitiva (fl. 10, grifo próprio):

Ao contrário do que sustenta o embargante, que alega haver
contradição no acórdão recorrido em relação à fração de
aumento pela continuidade delitiva, indicando que a fração
correta seria de 1/6 (um sexto) por se tratar de 02 (duas) vítimas
e 02 (dois) delitos, tal entendimento não prospera. Isso porque, 
considerando o número de infrações cometidas reiteradamente
entre os anos de 2011 e 2013, a aplicação da fração mínima de 1
/6 (um sexto) não se mostra adequada, em conformidade com a
orientação do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
Além disso, o trecho do depoimento da vítima S. L. S. L.

, evidencia a prática reiterada dos crimes ao longo dos anos in
:verbis
“(...) Que se lembra de várias cenas em que se sentiu
abusada pelo acusado; Que se lembra de outro fato, de
um dia que estava na sala e sua irmã estava no quarto,
momento que sua irmã lhe disse que ele estava tentando
abusar dela; Que não contou para ninguém, pois teve
muita vergonha (...) (S. L. S. L. vítima em juízo – mov. 147).

No que se refere à vítima R. N. S. L., diversas testemunhas
confirmaram diferentes eventos em que o réu cometeu atos

, em clara contrariedade ao alegado pelolibidinosos contra ela
recorrente. Portanto, a aplicação da fração de 2/3 é adequada e
proporcional.

Tal entendimento está em conformidade com a tese fixada no Tema n.
1.202 dos recursos repetitivos:

No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da
fração máxima de majoração prevista no art. 71, , docaput
Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do
número de atos sexuais praticados, desde que o longo período
de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que
houve 7 (sete) ou mais repetições.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0070501-3 HC 985.856 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01421281620198090175  1421281620198090175  52708923020228090174

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : W M R L DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W M R L DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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